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APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
PUGNANDO  PELA  ABSOLVIÇÃO.  NEGATIVA
DE  AUTORIA.  PALAVRA  DOS  POLICIAIS.
ESPECIAL  FORÇA  PROBANTE.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  REANÁLISE  DAS
CIRCUSTÂNCIAS  JUDICIAIS  EX  OFFÍCIO.
CIRCUNSTÂNCIAS  FAVORÁVEIS  AO
ACUSADO.  READEQUAÇÃO DA PENA-BASE.
FIXAÇÃO  NO  MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

Mostrando-se firmes e coerentes os depoimentos
dos policiais que participaram da prisão do réu e
o  flagraram  portando  a  arma  de  fogo  de  uso
permitido,  sem  a  autorização  para  tal,  tais
elementos de convicção devem suplantar a mera
negativa  de  autoria,  pois  tais  depoimentos
merecem a mesma credibilidade dos testemunhos
em geral, somente podendo ser desprezados se
demonstrado, de modo concreto, que agiram sob
suspeição.  Enquanto  isso  não  ocorra,  se  não
defendem interesse próprio  ou escuso,  mas,  ao
contrário,  agem  em  defesa  da  sociedade,  a
palavra  deles  serve  como prova suficiente  para
informar o convencimento do julgador.

Necessária  se  torna  a  readequação  da  pena
basilar, quando o juízo sentenciante se utilizou de
circunstâncias inerentes ao próprio tipo penal ou
de elementos abstratos para afastá-la no mínimo
legal.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL AO  APELO
PARA  REDUZIR  A  PENA  PARA  02  (DOIS)  E  03(TRÊS)  MESES  DE
RECLUSÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta,  à  fl  77,  por  Leandro

Ribeiro de Melo contra sentença de fls. 82/87v., que o condenou nas penas do

art. 14 da Lei nº 10.826/2003, a uma reprimenda de 2 (dois) anos e 6 (seis)

meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, e 20 (vinte)

dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época

do fato. 

Segundo a inicial acusatória, no dia 04/01/2015, por volta da 18h,

policiais militares que faziam rondas ostensivas no bairro de Mangabeira foram

informados de que um indivíduo estava armado em, frente a sua residência.

Diante das características repassadas,  saíram em diligências,  localizando o

increpado em frente a sua residência, momento em que ali adentrou quando

percebeu que seria abordado pelos policiais, tendo arremessado a arma por

cima  do  muro,  um  revólver  Taurus,  cal.  38,  com  05  munições,  o  qual  foi

encontrado pelos próprios policiais.

Durante a fase inquisitorial o réu declarou que arma lhe pertencia,

mas que havia sido encontrada não consigo,  mas em cima de um guarda-

roupas dentro da residência. Já na fase processual, alegou que a arma não lhe

pertencia, mas que, de fato, havia sido encontrada no referido móvel em sua

casa.

Nas razões recursais  (fls.  81/93),  o  recorrente pugna pela  sua

absolvição, alegando haver atipicidade em sua conduta.

Em  contrarrazões  de  fls.  113/116,  suplica  o  parquet que  seja

negado provimento ao recurso.

Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  opinou  pelo
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provimento parcial do apelo (fls. 109/117), no sentido de manter a condenação

do apelante, entretanto, minorando sua pena-base.

É o relatório.

VOTO

Consta na denúncia que, no dia 04/01/2015, o acusado Leandro

Ribeiro  de  Melo foi  flagrado  portando  1  (um)  revólver  calibre  .38,  marca

Taurus, contendo 05 munições.

 

A término da instrução processual, o magistrado a quo condenou

o apelante, pela prática do crime capitulado no art. 14 da Lei nº 10.826/2003, a

uma pena de 2 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a serem cumpridos

em regime inicialmente semiaberto, e 20 (vinte) dias-multa, à razão de 1/30

(um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato. 

O  presente  recurso  tem  objeto  bem  específico,  qual  seja,  a

absolvição do acusado, em virtude de alegada atipicidade em sua conduta, ou,

pela aplicação do princípio do in dubio pro reo.

 Passemos,  então,  à  análise  das  alegações  esposadas  no

presente recurso.

Pois  bem.  Conforme  depoimento  dos  policiais  Luiz  Augusto

François Laroche e Tiago Moura Borges, tanto na fase inquisitória como na

processual, ambos estavam fazendo patrulhamento no Bairro de Mangabeira,

quando foram informados que um indivíduo encontrava-se armado em frente à

residência  dele.  Cientes  das  informações,  os  militares  empreenderam

diligências e conseguiram localizar o acusado.

Ainda, de acordo com o depoimento dos policiais, ao percerber

que seria abordado, o increpado adentrou em sua residência e arremessou a

arma por cima do muro, tendo esta caído em um terreno baldio ao lado do
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referido imóvel. Ato contínuo, os policiais localizaram a referida arma, momento

em que deram voz de prisão ao réu.

Perante  a  autoridade  policial,  o  acusado  prestou  as  seguintes

declarações (fl. 07):

“(...)  Que  reconhece  a  arma  de  fogo  e  munição
apreendidas e apresentadas pela polícia militar nesta
delegacia e de sua propriedade, encontrada no interior
de sua residência, em cima do guarda-roupa; Que não
tem  ideia  de  quem  o  denunciou  à  polícia;  Que
comprou a referida arma de fogo pela quantia de R$
1.500,  00  a  pessoa  a  qual  não  quer  identificar,  há
cerca de um mês, para sua defesa pessoal (...)”

Já  na  fase  processual,  quando  interrogado  em  juízo  (mídia

audiovisual – fl. 63), o réu declarou que referida arma, de fato, foi encontrada

em cima de um guarda-roupa em sua residência, mas que não lhe pertence.

Continuou declarando que acredita que arma encontrada pertencera a seu avô,

o qual morava na mesma residência do acusado, e já está falecido há mais de

um ano.

Pois  bem.  De  um  lado,  temos  os  depoimentos  dos  policiais,

uníssonos no sentindo de afirmar que o increpado portava a arma no momento

da abordagem. Em outra senda, restam as alegações do paciente, as quais

não restaram comprovadas.

Ademais, a palavra dos policiais tem validade como prova sempre

que  segura  e  uniforme,  bem  como  inexistentes  indícios  de  que  tenham

interesse em prejudicar o acusado.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECURSO  DEFENSIVO.
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO.  ARTIGO  14  DA  LEI  N.  10.826/03.
RETORNO  PARA JULGAMENTO,  APÓS  DECISÃO
DO  STJ,  QUE  REVOGA  RECONHECIMENTO  DE
NULIDADE COM BASE NO ARTIGO 212  DO  CPP.
CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO, COM PARCIAL

Desembargador João Benedito da Silva
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PROVIMENTO  DO  RECURSO.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO,  COM  REDUÇÃO  DAS  PENAS.
Arguição  de  inconstitucionalidade  do  tipo  penal
previsto na Lei n.  10.826/03,  por proibir  o direito de
proteção  à  vida  e  cominar  apenamento
desproporcional,  que  vai  rejeitada.  O  Supremo
Tribunal Federal reconheceu que a norma atacada é
constitucional.  De  todo  modo,  a  argumentação  da
defesa não se sustenta.  Apreensão de arma calibre
38,  municiado,  na  cintura  do  réu.  Hipótese  de
negativa  de  autoria,  sob  alegação  de  que  o
revólver fora encontrado nas imediações do local
do  fato, sendo  imputado  ao  acusado,  que  não  se
sustenta.  Inconsistências  dos  ditos  do  réu  e  das
testemunhas. É  possível  alicerçar  condenação
criminal, ainda que com base exclusiva na palavra
dos  policiais  autores  da  prisão,  especialmente
quando  seus  ditos  se  mostrarem consistentes  e
reiterados, não se cogitando de motivos para falsa
imputação.  Melhor  consideração  das  circunstâncias
judiciais  que  conduz  à  diminuição  da  pena-base.
Manutenção  da  agravante  da  reincidência.  Multa
reduzida proporcionalmente e fixação de regime mais
brando. Eventual impossibilidade do réu em arcar com
a pena pecuniária substitutiva que deve ser alegada e
provada  em  sede  de  execução  penal.  Possível,  no
entanto,  a  isenção  do  pagamento  das  custas
processuais, em razão da hipossuficiência econômica
do acusado, assistido pela defensoria pública. Recurso
parcialmente  provido.  (TJRS;  ACr  0045555-
79.2013.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Terceira  Câmara
Criminal; Rel. Des. João Batista Marques Tovo; Julg.
12/11/2015; DJERS 30/11/2015).

APELAÇÃO CRIMINAL.  PORTE ILEGAL DE ARMA.
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  DIREITO
CONSTITUCIONAL.  PALAVRA  DOS  POLICIAIS.
ESPECIAL FORÇA PROBANTE SE CORROBORADA
COM  OS  DEMAIS  ELEMENTOS  DE  PROVA.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE.  COMPROVADAS.
INVIABILIDADE  DE  RECORRER  EM  LIBERDADE.
CONDENAÇÃO  DO  ACUSADO  MANTIDA.  1.  Os
depoimentos  dos  policiais,  no  desempenho  da
função  pública,  são  dotados  de  relevante  força
probatória,  especialmente,  quando  corroborados
por outros elementos colacionados aos autos. 2. A
negativa de autoria pelo acusado está amparada pelo
seu direito constitucional, corolário do devido processo
legal,  direito  ao  silêncio  e  de  não  produzir  provas
contra si mesmo. 3. Quanto ao direito do apelante de
recorrer  em  liberdade,  verifica-se  que  não  houve
qualquer  mudança  no  suporte  fático  capaz  de
modificar o que restou decidido na prisão preventiva,
tendo  em  vista  que  a  liberdade  do  acusado  atenta
contra  ordem  pública,  visto  que  é  reincidente  e
portador  de  maus  antecedentes.  4.  Recurso
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desprovido.  (TJDF;  Rec  2013.07.1.034781-6;  Ac.
849.002;  Primeira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  Silva
Lemos; DJDFTE 26/02/2015; Pág. 85). (Destaquei).

 

Por tudo isso, não há como se acolher a pretensão veiculada no

presente apelo, a qual, conforme vimos, limitou-se ao pedido de absolvição do

acusando

Não obstante, se faz mister frisar que recurso de apelação possui

efeito  devolutivo  amplo,  que permite  ao  Tribunal  ad quem examinar  todo o

conjunto  probatório  do  feito  processual,  bem como,  o  alcance  do  decisum

questionado,  haja  vista  que  tal  efeito  consiste  em  devolver  ao  tribunal  a

cognição ampla de toda a matéria contida nos autos, permitindo, assim, sua a

reapreciação. 

In casu, ao analisar o  quantum da pena corpórea aplicada pelo

Juízo  sentenciante,  verifica-se  que  houve  pequena  exasperação  em  sua

dosagem, mais precisamente, na primeira fase da dosimetria, durante a análise

das circunstâncias judiciais, fazendo-a da seguinte forma (fl. 84):

“(…)  o  réu  agiu  com  índice  de  reprovabilidade
normal da conduta. Seus antecedentes e sua vida
social  demonstram  normalidade.  Pela  análise
superficial da  personalidade  do  réu
demonstrada ao tempo do crime, percebe-se que
não  se  intimidou  em  praticar  o  crime,
inobstante sua pouca idade. As circunstâncias
do  crime,  estando ele  armado em local  onde
transitam várias pessoas, o desfavorecem. As
consequências não foram relevantes. Não há que
se  falar  em  comportamento  da  vítima  (Estado)
para a contribuição do crime(...)”
(Destaquei).

Ante a análise acima transcrita, o Douto Magistrado a quo fixou a

pena-base  em  02  (dois)  anos  e  03  (três)  meses,  por  considerar  que  as

circunstancias do  crime  e  a  personalidade do  réu  e  se  demonstraram

desfavoráveis a este.

Tenho que se faz necessário reavaliar tais circunstâncias judiciais.

Desembargador João Benedito da Silva
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No tocante à personalidade do agente, conforme visto acima, o

Douto  Juízo  sentenciante  vislumbrou,  através  de  uma  ótica,  que  tal

circunstância judicial se demonstrou desfavorável ao acusado, pelo fato de que

o mesmo “não se intimidou em praticar o crime, inobstante sua pouca idade”.

Com a devida vênia, tal fundamentação não encontra um respaldo

salutar. Ora, se o agente pratica o delito, o faz justamente por não se sentir

intimidado em fazê-lo, ou, porque o impulso de cometê-lo foi mais forte do que

uma eventual intimidação. 

Ademais, o Douto Juízo de 1º Grau analisou tal circunstância por

meio de uma ótica breve, perfunctória, não demonstrando elementos concretos

que  viessem  a  sopesar  negativamente  a  personalidade  do  acusado,  não

podendo, portanto, valorar negativamente tal elemento.

Nesta  senda,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestou

sobre o tema:

“Não havendo elementos suficientes  para a aferição
da personalidade do agente, mostra-se incorreta sua
valoração negativa a fim de supedanear o aumento da
pena-base”. (STJ. HC 160.680/MS, Quinta Turma, ac.
De 19.08.2010).

No  tocante  às  circunstâncias  do  crime,  entendo  que  tal

elemento também merecer uma reanálise por parte deste Órgão reformador.

Conforme visto, o Magistrado singular considerou tal circunstância

desfavorável  ao  réu  por  estar  “ele  armado  em local  onde  transitam várias

pessoas”. 

Tal fundamentação, também, desprovida de acolhimento. É que

não há nos autos  informações que comprovem que o local  do  fato  era de

grande fluxo de pessoas, ficando apenas demonstrado que o fato se deu em

frente a casa do increpado.

Desembargador João Benedito da Silva
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Portanto,  entendo  que  tais  circunstâncias  judiciais  não

desfavorecem o acusado. 

Assim, considerando que todas as elementares previstas no art.

59, do CP se demonstram favoráveis ao acusado, tenho que a pena base deve

ser fixada no mínimo cominado em lei, ou seja, em 02 (dois) anos.

Durante  a  segunda  fase  da  dosimetria  o  Juízo  sentenciante

vislumbrou a circunstância atenuante da confissão espontânea, e a agravante

da reincidência.

Entretanto,  conforme  vimos  anteriormente,  o  acusado  não

confessou os fatos que lhe foram imputados, negando, tanto na espera policial

como  na  judicial,  a  materialidade  delitiva  do  crime  em  tela.  Entretanto,  tal

circunstância atenuante não pode ser afastada por este Juízo  ad quem, para

não incorrer em non reformatio in pejus, haja vista que o presente recurso foi

interposto exclusivamente pela defesa.

Não  obstante,  o  Magistrado  monocrático  verificou  que  a

circunstância agravante preponderou sobre aquela atenuante, exasperando a

pena em 03 (três) meses durante a segunda fase da dosimetria.

Portanto, considerando que a pena-base merece ser readequada

para 02 (dois) anos de reclusão, e que a mesma foi exasperada em 03 (três)

meses durante a segunda fase da dosimetria; considerando, ainda, que não

foram verificadas causas de aumento e de diminuição de pena, tenho que a

pena  definitiva  deve  ser  fixada  em 02  (dois)  anos  e  03  (três)  meses  de

reclusão, além dos 20 (vinte dias-multa) impostos pelo Magistrado a quo.

 Forte nessas razões,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo,

apenas para a reduzir a pena corpórea para 02 (dois) anos e 03 (três) meses

de reclusão,  devendo o restante da sentença ser mantida em todos os seus

Desembargador João Benedito da Silva
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termos. Oficie-se.

É como voto.

                  Presidiu a sessão  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do

relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto,

Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de maio do

ano de 2016.

            
   Des. João Benedito da Silva 

                                                       RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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